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EXCELENTÍSSrrrnole; SENHOR(À) DOUTOR(À) lTJtz(L, DE

DIREIToPLÀNTONISTÀDAREGIÃOADMINISTRATIVA
XXVII DO ESTADO DE' MINAS GERÀIS

DISTRIBUIçÃO DE URGÊNCIA

Fican proibirlat no tenitóio do E'síado a apresentaçào' a

mauaíenção e a tiiliryçã'o de aniruais siluesÍres oa dontesÍicrts'

natiaos oa exótico.r, eru esl:etáculas drcenses' (artigo 1" da

Lei trstadual n" . 21 .159 I 2014)

O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MINAS

GERAIS, pelos pfomotoÍes deJustiça infra-assinados, no exercício cle suas atribuicões

constitucionais e legais, vem, fespeitosamente, à presença cie vossa Exceiência, com

fundamento nos artigos 127, 129,inciso ÍII, e 225, parâgrafo 1", inciso vII, todos da

Constituição Federal, ârtigo '120, inciso I1I, da Constituição Estadual, âftigo 1"' incistr

I, e artigo5",inciso I, ambosda Lei n".7.34711985,altiso 32dalei n"' 9'605/1998'

I.ei Estadual n". 21..L59/2014 e demais dispositir.os peftinentes à espécie, pfopoÍ a

pfesentc

AÇÃO CIvIL púnr,rCe COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA

em defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado

em face de CIRCO IRMÃOS POV{ER, sociedade de fato criaáapanarciltza$a de

espetáculos circenses, situada na Avenida 15 de Novembro ,s/ n,ao lado do Parque de

Exposições, Íro município de lkcínea/MG; LEAI.üDRO POWER CAMPOS

SOUZA, brasileiro, s<-rlteiro, nasciclo em 28 cle setetnbro c{e 1976, filho

Power Menezes Santana e Cosrne Josair Power Campos de Souza, po

cie identiclade RG n". 36184026 SSP-BÂ e residente na Avenicla Lins cle Va ceios
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n". 1.465, baitro Cambuci' São Paulo/SP' podenclo set enconttado atualmente na

Àr.enicla 15 de No'embro , slo,ao laclo do parclue de Exp,sições' no município c1e

Iücínea/NtG;edeORLANDoDE,MOURAFILHo,brasileito,casado,nascidoem

06cledezembrodelg62,filhocieÂlexandrinaJotdãoc1eNlourae()rlanclodeMoura,

portadclrdacédularleidentidadeRGn"'2949884SSP-NÍGeresidentenaRuaFerreira

Prado, n", 110, baitro Centrcl, no município de Paraguaçu/N[G, podenclo set

encorrtrâdoatualmentenaÀvenidal5deNor.ernbro,S/n,aoladodoParquede

Exposiçoes, no município de llicínea/N{G'

pelos motivos cle fato e cle clireito aduziclos na sequência'

I - DOS FATOS

o Nlinistério Público do E,staclo de NIinas Gerais tecebcu notície'

durante o regime de plantão fotense, que o empfeendimento fequefido Cifco IrmãOS

Segundo informações ffansmitid àsao pdtqilel, o et'eflto ocorretáneste

domingcr, dia 19 de abril de 2020, às 19h00min, e será perfotmado nas instalacões

montadas ao lado do Patque de Exposiçôes do município de llicínea.

Visando aferk a concrefude da representação em evidênclr, fora feito

contâro com â PoÍcia Millar do NÍeio Àmbiente, que compâreceu ao local indicado e

confirmou que a estrutura do empreendimento se encontrâ montada Pzra a.

performance anunciada (boletim de ocorrênciâ n". 2020-018521566-t)A1, filalizaclo às

16h51min do dia 18 de abri cle 202q. Outrossim, âpesat de os câstrenses não terem

conseguido angariar clados a respeito cla formal constituiçãc-, dc, réu Circo I

denominado Actobacias em Touros.

como pessoa juríclica cadastrada no CNPJ, incliçando que se rata cle sociçd
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rograram identifrcat os sells representântes, quâis seiam, os tequeridos r'eandro Porver'

Campos Souza e L)rlanclo cle N'Ioura Filho1'

ÀcessoàsredessociaismanddasemnorneclorequericloCircc.ilrmãcls

Por,verésuiicientePaflpercebetaamp|aclir,ulgaçãodoshclw2,clueconsisttrâna

uttrtzacàode toutos p^r^ z rearizaçàode acrobacias. Àpenas a títul. exemplificati'o'

colacionam-se imagens extraídas do Facebook e clo Instagram do citaclo réu que

co nfirmam a í7urtiLtlY ^o 
r:a ap tesentada:

postagerufeita rua rcde social Instagrart ditnlgando alive, agendadapara e.ríe dontingo

1 Pesquisa realizada no sítio eletrônico da JUCEMG igualmente não retomo corn resultado positivo pan
os parâmetros de pe squisa "Circo Irmãos Power" e "lnnãos Power"
2 Os cndcrcços cletrônicos, aoessados cm 18 dc abril dc 2020, são os seguintes:

OErA-o gV 1 q iSD6 JlBKMmv2XUsO O D7 T9OU g1 Utu 1 orlj bMU §ouTube)
- https://www.facebook.com/circoirmaospoweroficiaU (Facebook)
- https://www.insta gmm.com/circoirmaospowerofficiaV?hl=pt (Instagmm)

*
ffi
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tretho tle yírleo rJe ctiuulgação ddltve posÍado nrt Facebook'Na inagent'percebe-se clat"atnente ttttd

pes-roa "ffiofitada" tta cabeç't de ttm bcu'ino

os seguintes links, toclos acessados na tarde de 1B de abril de 2020,

ilustfam a utrltzaçáo cle animais nas apíesentações reahzaàas pelo requericlo Circcr

Irmàos Power:

Ocotre que, não obstante a intenção clos réus e a ampia divul5Sação

por eles teil)zaáa, tem-se que o emprego de animais de qualquer espécie em

espetáculos circenses, para além de catacteizat abuso e maus trâtos, é prática

defesa no âmbito do Estado de Minas Gerais, nos exatos termos da LeiEstadual

n".2L.157 120'1,4.

Nesse cenátio, ao Ministério Público não

ptopositura da presente açào, como fbrma de assegutat o

restoLl alternati a

cumprimento do '.erI)

lãufããffi:ã*st

https:/ /www.facebook.com/circoirmaospoureroficial/üdeos '2664056610585617 /

htrp s: / / www. Izoutube. com /watchlv=I 8 ZGORhwZ4
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normâtivo brasileiro, notadâmente quânto ao que dispõe a crtada Lei E'staduâl n"'

21.1,57 I 2A14, bern como evitar o sofrimento físico e mental que invariavelmente re cat

sobte os animais utilizaclos em e spetáculos circenses'

II - DOS FUNDÀME,NTOS TURÍDICOS

Àhistoriadoscircosqueutiüzâmanimaisemexibiçõesseconfunde

com â saga da dominação humana sobre cls animais em efâs Íemotâs' quando guerreirc's

e caçadores fetofnâvam à sua comuniclade exibindo escfaYos aprisionados durante os

combates e animais exóticos caprurados em terÍâs clistantes'

NaépocadasgrandesnavegaçõeSeâânexâÇãodenovasterrasàsanha

imperialist a da realeza europeia, r'ários bichos foram aprisionados nos continentes

americano, asiático e afiicano - onçâs, macacos, tigres, elefantes, girafas, ursos, âves e

rinocerontes - todos eles transportados em condições precárias, nos porões das

caravelas e cias galés, em penosa travessia pelos oceanos. Grancle parte desses animais

cativos morria no traieto. Os sobreyiveÍltes, utilizados como símbolo de ostenta$o

pelas Cortes, acabavam às vezes sendo destinatlos aos circos' Outtos efam negociados

Comascompanhiasmambenrbesoucomoszoológicosdaépoca.

Triste e interessante n()tar que

circos itinctantes não é muito diferente'

a vida dos animais mantidos hoie nos

Impossír.ei não ver quc um animal catit o, utilizado pot toda sua vida

em exibições circenses, está em permânente situâção de sofrimento' Âinda que receba

alimentação, que tenha a assisrência de veterinátio olr utn abrigo contrâ intempéries,

nada pode sef comparado àquilo que lhes foi tirado, o seu bem mais precioso, a

liberdade.

Viaiando nas carrocerias dos caminhões, de sol a sol, em

jaulas, para depois âPfesentaÍem nos picadeiros o númeto que lhe condiciona
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,iolência, esses anímais padecem em resignado silêncio' o aplaus. inconsciente cla

piateia, ao final de cacla exibição, é o mais clolotoso estímulo Pâfâ que esse abuscr

continue se proklnganclo no tempo, Sem que os adultos - ou âS CfiançâS ali ler.aci,x -

percebamseuequir,ocOâopfestigiaressettisteespetáculocledominacãohumana.

Circocomanimais,portantcl,éumaativicladecrueleabusiva.

Deforma a reaLidacle natural e âtentâ conrfâ a <lignidade dos seres r-ivos transformados

em escfavos.Tambémé um espetáculo antipedagogico,porque sepropõc a manstbtmar

urna concluta artificial e violenta em uma reaiiclacle cultutal' Mesmo que se diga que o

intuito de moclerno circo com animais não é o de perfazer exibiÇões de adestramento'

o simples fato cle exibit o bicho câtivo -'e eyidentemente subiugado - ern lugar hostii à

suâ nâtufeza, exposto à curiosiclade daqueles que acreditam ser normal o degradante

espetácul' c1a domina çào,iâé o bastantep1LÍ^ que se tente impedir' iudicialmente'a

reiteração de uma ordem cultutal desvirtuada'

Nesse senrido, eis o seguinte iulgado:

,,ÁNIMÁIS Dh cruco. AÇÀo CTVIL PLBLICA

I MPLE,A,TE,NIAÇ\O DE OP ÇO E5' DO LE,GI SI"qDOR?TJ'ÁNIO

,4O 1'IL.4TO E h11li1,1gl{ÇA DL ÁNI^L4Lç. PKOIBIÇ,',|O DE

QU.ILIUER FORhLl, DE, iv-tÁUs TRA7O\' A /'tlAr StiEk
ANth{-/7:-. ILEGÍTIA,LA INADE?U,IÇÃO DÁ.t' ÁcoE|-

PU-RLICÁS', A análise dtt sistcnalarídicc,e a et,ola{àn da runtpreensão cienÍífba

para o trato da.fauna ent geral,perruitem conc/uirpela tedaçao de qaalquer ttnn

hato a*s aniruais, nào importando se são siluesÍrus, exôticos ou domdstims. Por

maus tratos nào se entende apenas a irttposiçaa defeintentos, crueldades, afrni*'

fisicas, ao arartcar rle gtil'ft:, cenilltar tle dertte s ou enjaa/ar eru ctrbícruhts. Maus

tÍatos é sinônimo de ttatamento inadequado do animal,

segundo as necessidades específrcas de cada espécie. tA

condenação doe atos ctztéis não poseui o.rig'etn na

de equilihtio atnbiental Ínas siÍnno Íeconhecimento de

dotados de estrututa que lhes peÍÍnite sofiet e
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doÍ,,. (sTJ, Ke.rp 1 .1 1 5.91 6, Rel. a,[inishn Huxtberto llar"tins) Eualuída a

sociedadt, rientific,t e .jurirlirumeilte, 0 hatdruenÍo dos apintais derc ser contiliado

(:(tp/ 0.ç aydtqüÍ dessd contprensãct, de mado a intltor aos proprietários a adequaçttrt

r/a sisÍeryta /e guarda para rerpeito, o fanto quanto possíael, das ruercssidades do

anintal. A propnetlade clo anirnal nàrt ens{a direito adquindo a rtantêJo

inadeqaa;antente, o que inpõe a ohigação de se asstgurar na cusÍódia de aniruais

circenses, tty múfl.ls, as 1//esmds condições exigítteis dos chamados tuantenedores de

aniruais sih,esíres, rtediante licenciantento, mfonne ataalmenÍe pret"ísto na IN

I 6g / 2005. Na aasênda de recarsos autánlaicos e adeqaação da condata pelo'r

responstiueis, deue o órgàa arubiental, conteruporanennente, dar arupla publicidaie

à -raa aÍuaçà0, cont,oraur{o e oportani7ando a sociedade citi/ attxilidr efll ítru

proltlerua qae tlute, necessaiatnente, catninharpata urua solução-" (TRF4, Âc

200(r.70.00.009929-0, QUARTÂ TLIRNIÀ, Relator para Àcórdão

À4ARCIO ÂNTÔNIO ROCHÀ, D.E. 03 / 11 /2m9)

conveniente recordar que os mâus-tfatos e a ctueldâde contÍâ ânimais

constituem, hoie, condutas tipificadas pela legisiação penal (artigo 32 àa I-ei n"'

g.605 / 1,1)98). E não há c1írvidas que a exibição cle animais em espetáculos circenses nãcr

pode ocorrer senão sob intensa crueldade e malrs-tfâtos.

Apenasatítuloexempliticativo,destacam-sealgumasdas

circunstâncias inerentes à vida de animais em citco que constituem hipóteses de maus-

tfâtos: i) são treinados com cfueldade: todo aprendizado paÍâ as apresentações

circenses enr.oh.e z ptâttcacle maus-trâtos, como castigos físiccls ou psicológicos' Nãtl

fosse assim, como fazê-los assimilar condutas tão artificiais? E sabido que, pafa treinar

elefantes, são usados bastões pontiagudos de ferro, usados pata golpear os animais' E

também que uf sos "dançantes" são tradicionalmente treinados com chapas quentes que

queimam seus pés;que felinos que saltam todas de fogo - algo que fere totalmente seu

instinto de sobtevir'ência - são subf ugados a este compoÍtamento antinarural à base de

chibataclas, fgme e medo. são frequentes os anirrrais de circo tefeln

cetraclgs, gâfras arrancadas e tantas mais atrocidacles patafazê-los mais '

no treinamento. 'Iud<) até que o anirnal estela prorrto para clivettit um h
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que temos o direito?; ii) são privados de seus compoftameÍrtos nâtufais: l\{antet

animais em gaiolas e acoffentaclos,longe cle seus habitats, de seus gfLlp(JS f amiliares'

via]ando em recint6s minúsculos, submetidos ao calor, âo estÍesse, ao barulho dos

espetáculos, prir.a totalmente os animais das necessiclâcle s de suas espécies' Um elefante'

pof exemplo, é um animal que vive em gfuPoS iamiliares pof dezeÍIas de anos, tem

padrões compiexos cle comunicação, e anda cerca de 41.) km por dia. Que vida em c'lrccr

chega sequef pefto cla vicla nâtufal destes animais-l; iii) pagam com a vida quando

são envolvidos em acidentes: Quando um animal não tesiste à tarfià ptessão e at^ct\

seu tÍâtador, treinaclor ou aiguém cla plateia, ele é frequentemente moíto' Ilstes casos

ocoÍrem toclos os anos no Brasil e no mundo. 1r ao circo seria muito mais seguro se

cles não tivessem animaiss; iv) vivem sem assistência veterinária e âlimentaçáa

adequada: Quem tem um biciro de estimaçào em casa, bem cüc1ado, '"ê a despesa e o

trabalho que dá. Já pensou cuidar de um elefante, de um chimpanzé? Quantas

loca[dades no tsrasil têm veterinários especiaiizados em animais exírticos? Se ficarem

doentes, seÍão tfâtâdos no impror-iso, São inúmefos os casos de animais apteendidos

de circos que morriâm moftes lentas poÍ faltâ de tratamento adequado; e v) são

abandonados quando não servem mais para o citco: Frequentemente animais que

não apresentam mais clisposição pâÍâ âs apfesentâções circenses são abandonados' uma

vez que são elevados os custos de sua manutenção'

No caso dos autos,basta úna singela l{sualizaçãode pafcela dos

3 Acidentes envolvendoanimais em circo: Junho, Tigre ataoahomemem Lavras do Su1',

Brener. . Agosto de 2005 * Cirço Koslov, criança tem dedo arrancado poÍ c

. Junho, Restinga Seca, RS, leão aÍaça criança e é morto' A lista é

http : //www.anima isdecirco.ordata ques-elefantes'htrn I

incontáveis vídeos üvulgados pelos requeridos nas mídias sociais do Circo

Irmãos Power para constatat que os bovirlos que patticiparn do espetáculo

circense têm comportamento antinatural, sendo ptovo§ados e iÍrsti8âdos â

investirem contra os ditos artistas, que se dependuram e montam nas cabeças

clos animais, os quais, após servirem de rampolim para as actobacia§, são

espantados e contidos por ouftospatúcipantes do ato.
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EmumdosfilmesépossívelcontâfâomenoscincopessoâS

tentaÍrdo dominar fisicamente um touÍo após, apârentemeflte, uma acrobacia

não tef saído como planeiadaa; em outÍo pelo menos quatro pessoâs pfovocam

uÍrr touro Parâ que e1e as ataque, de modo a possibilitar a ÍnoÍrtada em sua

cabeçasle,emumterceiro,percebe-sede utnframerapidamentecortadoque

uÍrr torlfo ê iogado ao solo após recebef um "tnata-leáo" do actobataque nele se

pendurava6.

Corno cediço, a iegislaçào brasileirâ Protege todos os animais'

colocanclo-os a sa\-o cle maus tfatos e crueldacie, senclo o Brasil um clos poucos países

clo munclo ^ 
tràtar clesse tema oo âmbtto constitucional'

ÂConstituiçàodaRcpúblicaFederattr-adoBrasil,nocapítulodo

N{eio Ambiente clisPõe quer

,,Art. 225 - Todas têlt direito ao neio anbiente ecoktgicaruente eqaililtrada, bem

de uso contaru do pouo e essencial à .ratlia qwa/idade de L'ida, impoudo +e ao Poder

ptibtit'o e à coleÍiuidade o tfuter de defendê-/o e preseruá-lo para as presentes e

;futuras gerações'

§í " - para assegurar d efetiaitlade desse direitrt, incurttbe ao Pctder Púhlica:

(...)

vil - pmteger a fauna e a flora, uedadds, na forrua da lei, as pníticas qne

coloqaent eru risco sua Jnrução ecológica, prowqaem a extinção de espácie.r ott

sahrueÍaru os animai-ç a rrue/dade."

Na mesma linha caminha a Constituição do Estado de Nlinas Gerais

(artigo 21, 4, parágrafo l",inciso'$'
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Registte-se,também,queoBrasilésignatáriodaDeclaraçãoLlniverul

rlos Diteitos clos Ànimais @rurelas, 1978), que clispõe, em seu artigo 3"' que "nerthuftt

anirual serui.rabmetirlo a mals-tratos e a dto-ç cruéi.f' e, em seu ârtigo 10, que "netthutq aniraal

cleae ser u:ado para dit'eiimenÍo dc' horuent" '

Àrespeitodattthzaçàodetourosemespetáculosimbuídosdemâus-

tfatos, o supremo Tribunal Federal, ao iulgar ação direta de inconstitucionalidade

pfopostâ cofltra lei do E,stado clo ceatá que reeu-lamentâva â \'aquejâda, considetou a

prática inconstitucionri:

"PROCE.çJ'O OISJÍ1TII"'O AÇÃo DLRETA DE

r I \*c oÀ.J TI Tt i c I o N Á LI D Á D t1 -,4' r u A Ç À O D O ADI/ O G A IX) -

GERALDÁUl{I-11O. Coasoann rlispõe a nonzta intperatirta do $ 3' clo artigo

í 03 tto Dtplorua hlaior, incumbe ao Atluagado-Gerul du L'rião a defesa do ata

or.t texto irtpugnado na ação rlireta de inconstitucionalidade, não lbe cabendo

eruissão rle sintples parecer, a ponÍo 
'Je 

rir a corckrir pela pecha de

inconstitacionaiidade. lLlgtlEJADA A'LINF\STAÇÃO

C[1L\T]RAL _ ,,+NIA4-AIS _ CRI-JE,LDÁDE, AL4N]fT:STÁ _

PRES',ERV?\ÇÃA DA FÁUtiA E DA trLOKA

IIüCO-I\üSTITUCIONAIIDADE- A obdgação de o Estado

gataÍrtfu a todo§ o pleno exercício de direitos cultutais,

incentivando a valodzação e a di{usão das maniíestações, não

prescinde da obsewância do disltosto no inciso wI do anigo

225 da Carta Federal o qual veda ptática que acabe pot

submetet os animais à aueldade. Discrepa da noma constitucional a

denominada uaqwgfada." (ADI 4983, Relator(a): Min' MÂRCO

ÀURÉLIO, Ttibunal Pleno, iulgado etn 06 / 10 / 2Ü16, PROCE5SO

ELETRÔNrCO DJe-087 Dr\,'ULG 26-A42017 PUBLIC 27-04-

2A1T Qrifo nosso)

É b.* r.erdade que após essa emblemática dccisão o Con

Nacional editou a Emenda Constitucionai n". 9(r, que acfescefltou o parágtaftt 7"
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artigo 225 daconstituição Federal, contudo, ainda assim' a jurisprudência mineira

constituiuimPoftânteprecedenteconsiderâfldoaprâacadavzqaejadailegal:

"APEI-AÇAO cÍv'Er DIKE',ITO Á-MBIL:NTÁI'

l."AQtrEJADtl ' A'L4NI-E'çTÁÇ',1o ctil-'iliK\t- - ANII[-AL\' -

TORrLi&48/|MLIS-|RÁTl.ç.-,4G1\L1SSÃ}AVÁLORES

AfI\'/ÀfO.ç-I'RE.çtrKI'"4Ç,,1O1)APAUNAED'4T'LOILA'

^tLjlo,l^ÍBItlNfflECoLoGlC4\tE^1-IEhSUILIBk+rnÁ
praticadaVaqaejadacontrll,êtnsenrlodesentlolt,irla,re|e/naagresstioatalores

minimos,C0,/12Ú0rcspeiÍoàuitlados{tnimais.Ed,o,,eJoEstadocoibir

manifestações cultwais em que se verifrca a crueldade aos

animais envolvidos na coÍnPetição' PoÍquaÍ'to' a Constiruiçãrt

Federalvedapráücasquecaasamdanosaomeioambiente,

pÍoYocam a extinção de espécies ou submetam os animais a

ctueldade.Petmititpráticasdesportivasqueutilizamanimais,

viola o direito ao meio ambÍente ecologicamenft equilibrudo,

na medida ern que submete o§ animais à

crueldade.,, (IJÀ,IG- Àpelação Cível 1'0000.18.045697.2/008,

Relator(a): Des.(a) I)árcio Lopardi N{en<1es, 4' CÀ}'fÂRÂ cÍvpl,

jtúgamentclemlO/10/2019,publicaçãodasúmulaem11/rc/2019)

(gtifo nosso)

Sem desmefecef a importância dos funclamentos que consolidaram a

jurispruclência are speito do tema, a realiclade é que até mesmo o aprofunclamento dessa

relfexão se mostÍâ clespiciendo na hipótese, simplesmente pofque no âmbito do

"Art. I o. Ficaru pwibida.ç no tenitório do Íl'çtado a apresettÍaçàz) d ma\

e a atiliqação de animais silaestrw oa dm'ísticos, natiuas oa

espehfualos drcanses,"

apresentações circenses:

ex'óti
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No mais, aincla que se estivesse diante da programação de uma

vaqueiacla, a açáo seria iclenticamente defesa e mefecefia o mesmo destinc;, qual sein,

proibição cle sua rca1tzaçã.ctpof incompatibilictade com o acabou constitucional e legal

vigente.

ITI. DO PE,DIDO DE TUTEI-ADE URGÊNCIA

Ào aplicar o ordenamento jurídico, o magistraclo atenclerá aos tlns

sociais e às exigências clo bem comum, fesguaÍclanclo e pfomovendo a cligniclade da

pessoa humana e obsen.ancio a proporcionalidad e, a razrtabilidade e a eficiência'

oartigcl300doCocligodeProcessclCir,ildispõeq}e,,atutelade

,rgência seni concedida qaontlo llusyer eleruet'tÍos qae et'itlenciem aprubabilidade do direito e o peiga

rJe dano ou o riscrt art rcsnltarJo útil do proces.iú". Logo, nào há dúvida de que, no caso desta

ação civil púbiica, a antecipaç:1o da tutela se irnpôe, Pofque, pata além dc preenchidos

os requisitos legais, a gravidade dos fatos não aclmite a espefâ do provimento final'

À probabilidade do direito (fwnas boni iuis) reside nà normàtlza4o

aplicár.elà espécie, qlre, conforme dito, tem sede coflstitucional. De fato, a Constiruicão

Federal cie 19U8 erigiu o meio ambiente ecologicamente equilibrado à cc»ndição de

dircitg fundamental de terceiradimensão, preconizando a proteção da fauna col1lo uln

cle seus pilares e, expressameflte, vedando práticas quc submetam animais a crueldade

(artigo 225,parâgrafo 1.",inciso VII). Por seu turÍro, a legislação infraconstitucional

conferindo concrerude àquele comando, tipificoupenalmente a conduta de maus-tratos

(artigo 32àaLetn". 9.605/ 1998) e, especificzrmente no Estado de Nlinas Gerais, proibiu

^ 
ú1112zrçà0 c1e quaisquer animais em circos (artigo 1" da Lei Estadual n".21.1,49 /2t114),

Não bastassem tais fundamentos iuríclicos, sabe-se que o Diteito

Âmbiental se arrima no princípio da precaução, o qual impõe que â atuacão

os âtofes sociais se faça pfesente no monlento anterior à consumacão do clan

ainda que se esti\.esse cliante de ince rtez a àcetca da juriciiciclade cla concluta d os ré

clos
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qlreseCogitâaPenaseíí|C^Íâtetatgumentâtivo,aposiçãoâSeÍadotadanestemOmerrto

lraveriade ser aquela que impede â ocorrêÍlcia do fato'

JáopericuluminmoraresidenâciÍcun§tànciadeque,casonãoseja

deferido o provimento iurisdicional de urgência, o espetáculo intitulado Àctobacias em

Touros será efetivamente teahz*doàs 19h00min deste domingo e' Çoflseqllefrtementq

os toüfos passarão pelas agruras do âto' Em outras p zlavtas,se o pedido só for analisado

ao final do processo, animais - mais urnâ vez - setão utilizados no espetáculo' sob

intenso medo, estÍe§se e maus trato§'

NesseContexto,ComoformadeimporaosrequeridosoCumpfimento

de normas constitucionais e legais, de debelar a prâAca'de atos sabidamente ilícitos e

impedir a ocorrências de danos ambientâis e sociais é que se mostra imperiosa aúpíàa

^fiKçáodos 
órgãos públicos competeÍItes, dentte eles o Ministétio Públlco e o Poder

Judiciário. Isto é, a utthzaçã3 da tuteia específica não pode ser tâfdiâ ou internpesdva'

sob pena de se negl-igenciar ilícitos e profundos preiuízos'

Por essa razáo,estão à disposição no ordenameflto iurídico institutos

processuais aptos a miritmizar os percalços da demofâ pfocessuâl. Â esse respeito, vaie

à pefl^tfazet àbatTaos ensinamentos de Rodoifo deCamargo Mancuso, que ãsseYefa:

" Compreende-se ilfiltt tal ô,nfase dada à tatelaluritdidonalprvrenti'r;a,, no cantpo

rlos iatere.çses netaindiyidr.rais, ern gerul, e, em especia/, em maÍéria antLtienlaf

Íenda ent lisín rtspiwl.pios daprwençã0, oa daprecauçãtt, que são basilares ruessa

ntaÍtída. ..4ssiru, dispoe o princtpio n. 1 5 estabelecida na Conferência da Tenz, nn

Kio de Janeiro (ditu ECO 92): "com o Jin de proÍeger rt nteia antbieníe, rts

Estados deaerào aplicar anplartente o crittirio t/e precaação ronforute suas

capacidades. p uando ltouuer peigo de dano grat,e ou iryeuersíuel, aJalta de cutry.

científim absoluía não detení ser atiliryda nmo ra7ãrt para Y adiar a

medidas efiruges ern função dos castos para impedir a degradaçào

anhieníe". Igtralrnute, diqoe o I'nnclpio n. i 2 da Cata da Terra

"impoftar-se cotu a T'effa, prvtegendo e re§Íttura.ndl a dit'ersidade, a it
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a bele,z dos enssistemas do planeta. Ofide trá risca ãe dano iretsersíuel ou sério

a0 ?neia ambiente, d.eye ser tamaãa ama ação d.e precawção para preaenir

prejuíTos.,,QnA,çáocivilPubiicâ:emdefesadomeioambiente'do

patrimônio cultura] e dos consumidores. 9. ed. São Par:lo: Revisa dos

Tribunais, 2A04, P' 2{t3)

Comefeito,dispõeoattigotlãal-ein".7.347/85qÜe,,flaaçãoque

tenha por objeto o curnprimento d.e obrigação defaryr ou nãofa79f o jwildeterninará o cumprimentu

daprutação d.a atiuidade fuuida oa a rcssação da atividade nociua, sobpena de exaução espeúfic4 aa

de corninação de multa d.iária, se esta for suficiente ou cowpaiíuel, indepentleníemenÍe de requerimenb

do autof'-

Peminente, pois, a concessão da decisão antecipatóla prevista no

artigo 12 dateferida Lei de Âção Civil Pública:

,,Árt. 12" PorJerá ojui?"conced.erruanclado lintinarront aa semlusty'icaçàopréaid,

ern decisão stYeita (1 dgt"íxill.

1.. .j

§2, - Á mu/ta coruinada liminanuente só será exigíuelda níu após o Íránsito etn

lulgarlorlatlecisàoJaaoráÜelao autor, ntas.çerá deuidadesde a dia ent qtte se /touuer

c o nfgu rado o d e s c u ntpi rn e rt lo."

Em semelhanre caminho, o artigc> 4" da mcsmâ Lei n". 7.347 /1985

dispõe qr-re:

,,Ai. 40. Paderri ser Euiqada ação cautelarpara os.fins desta LeL objetirundo,

inc/asiye, et)itd.r0 dano ao meia ambieníe, att cotisttntidor àotden ttrbttnística au

aos bens e direitos de aalor arÍístico, e.rtético, históriru, ltmstico e paisagtslico-"

Quanto a esse úitimo clispositivo, a doutrina iâ c

entendimento cle que ele se teveste, inclusive , c1e feição satisfativa' Esse é o en

esp«-rsado por Sérgi<-r Ferraz:
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,,l.-ago 
e?rt Seu artigo 4o, a tei 7. j47l í 985 j,i atarga o âmbito dl açãa caltekr,

faryndo.amaisamplaemaisprafwnda,norurnpodaaçãociailpáblita.Eoqwe

se colhe desenganadarneníe de suaprvuisão no sentido de qae a ação ruutelarpossL

aqwi, ter o fito de euitar o dano, c@a rrparabilid'atte {este é o aluo prindpdl

rcnsagradonoart.l,d,aDiplona),aa/adodareco*rposiçãodostatwquaante

(este a *luo basilar no art.2,), nnstituem as metas desse preúoso instrwmento. E

d,iryr,aaçãocautelarnaaçãociuitpúbtica,ernralãod,ooraexamirladoart.4,se

reaesteinclasiued'efeiçãosatisfatiua,d'eregrad.eserepelirnasruedidasdessa

naÍareryt."(inProvtmefltosantecrpatôriosnaaçãocivilpública'emÀ

açãocivilpúblicaapôsZaanos:efetividadeedesatios.l.ed.São

Paulo: Revista dos Ttibunais' 2005' p'569)

Apenaspataesclateceraaphcaçã'adasnormasmencionadas,destaca_

Se, umâ vez mais,ttecho extraído da obra de Rodolfo deCamatgoMancuso:

,, canjugando-se rss arts.4', e 1 2" daLei 7.347 / 85, íem-se qlae a Íatela de urgência

há de ser ohti/a aÍ,raaés tle lintinar qwt, tanÍo pode ser pleiteada na ação rrtuÍelar

{factít;elantes 0u n0 cllrst da açiio ciuilpúbtica)ou na bojrt daprópia ação cit'il

públita, norutaltnenÍe eru tópico tíestacado da petiçãa inicial. fu[uita uei, mais

prcítica será esta segunda altematiua,já q/./e se obtiítn a segarun{tt exigidapela

dtsação cíe eruergência, sern ruecessidade de açã.a caaÍ,e/arprupiaruente ditct." (in

Àção Civil Públicâ: em defesa do meio ambiente, c1o paffimônio

cukural e dos consumidores. 9. ecl. São Paulo: Revista dos Tribunais,

2004,p.268/269)

Àlém da l-ei da Ação Civil Pública prever a figuta das decisõcs zrz

lintine, faz ela, em seu artigo 21, exptessa remissão ao Título III da Lei n". 8.078/ 90, a

qual consagra, dentre outfâs Íegfas próprias do ptocesso coletivo, o insti da

L1lTIantecipação cle tutela nas obrigações dc {azet e oàc:. fazer, fotmanclo,

microssisterna de iuriscliçãc,i coletiva.
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Àliás, o ârtigo 84 do código de Defesa do consumidor dispõe

expfessâmente sobre a peftifrência da antecipzçáo da tutela nas ações coletivas:

"A/t 84. Na ação qae tenhapor objeto o cutupimento da obrigação defaryr ow

não .faryr, o juil conceder,i a tutela etpecffim da obrigação oa deterwinam

proaiüncias que úss€g,rrem o rvsultadopnático equiualente ao do adirrplenento'

t...1

{,i, - sendo releaante o fandamento da demanda e hauertdo jastfi,cado receio de

inqficácia do proaimentofinal, é lícito ao jailcorucedtr a íatela liminarwtente oa

aptísjustificação préuia, citado o réa.

$4' O juiTpoderá, na hipótese do § i' ou na sentença, impormulta diária ao réu,

independentemente de ped.ido do autory se for safidente ou compatíuel cLm a

obrigação, fixando prayo raçoáue I p ara o curnpriru ento do pre rcito'"

Quantoâosprincípiclsclaefetir'idadedopfocessoeda
insttr-rmentaliclade das formas, ensina Cândido Rangel Dinamarco, citado por Luiz

G uilhcrnrc trlarinoni, gue:

,,Se o tetnpo é diruensãoJ'unrlamenta/ da »ida huruana e .re a hem perceguido ntt

lrvcesso inÍerfere naJ'eliciríade jo litigante qye o reiaindica, é ceúo que a demara

do processa g€ft1) txt) mínino, infelicidadepe.rsoal e artgtistia e redulas expertalittu'

rle uma uida mais.fàli|,pu menos iltÍeli<) Nao e possít,el descc,nsidtftff0 q/'í0 se

passa na uida tlas paúes que esÍão eru 1aí70. o cidadão coltcreí0, o hrtrueru das

ntas, não pode ter 0s §€//s sentimentos, í1.ç sltd§ angúsíias e íts stnítr's decepções

tfurpreqatlas pe/as responsáueis pela adninistração da jastiça." (in 'TuteLa

antecipatória e julgamento antecipado: pâÍte inconttoversa da

clcmanda. 5. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais,2002, p' 1-1

Resta extfeme de dúvidas,poftanto, o cabimentoda tutela de_urgênclt

írr> câSo em teia, meclida imprescindír-el pata fesgâtaÍ a observância ao <>

jurídico e, r.ia cle consequência, evitar a pefpetuação de riScos e â ocorrência

socieclacie e ao meio ambiente.
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Por conseguinte, cL-}í} aS corisidetações acima, der.e ser concedida a

turela pror.isória cle urgênci ^ Pa.rz obstâf que âos réus divulguem e realizem o

espetáculo Àcrobacias com Torlros ou qualquef outfo ato circense ou anâktgo'

independentementedadenorrrinaçãoconfetida,queseiaptaticadocomo

empfego de animais, sob pena de inciclência de multa cominatória e demais sançõas

aplicár.eis à esPécie.

E,m tempo, consigna-se que o provimento que se busca não impe<le

o exercício do trabalho ou clas atividacles artísticas por paÍte clos requeridos e de seus

colaboradofes, umâ \rez que, conforme constatado em suas mídias sociais' eles são

caplàzesde produzis outfas formas de espetáculos que não envoh'am a participaçãri de

animais, Como apfesentaÇão de palhaços, equiübristas, malabaristas' tfâPezistas' "'qiobo

da moíte" etc.'

IV - DOS PEDIDOS DEFINITIVOS

Ànte o exposto nâ pÍesente exordial, com fulcro nos clitames

consritucionais e legais aplicár,eis à espécie, o Ministério Público espeÍâ o recebimento

cla presente ação civil pública em defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado

e fequef:

I) ,{. antecipação dos efeitos da tutela de urgência, inawdita altera

parte, ante o preenchimerito clos requisitos legais, para determinar que

os tequeridos tomem as seguintes providências:

a) se abstenham de reahzar o esPetáclilo Âcrobacias com Touros ou

qualquer outfo ato circense ou análogo, independentemente cla

clenorninação confetida, qrre scia ptatica.l<, c.:'tlr o e'xP

animais, sob pena cle multa cominatória de R$ 100.000,00 (

reais) pot âpresentâção etetivamente tealizatla, a sef reveÍtid
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f.avor do Fr-rndo E,staclual do Xünistério Pirblico - F'UNE\'tP (Banco

c1o Brasil, agência 1615-2,coÍ1tâ correflte 6167 -0);

b) se ab stenham cle dir.ulgar e pro movef o esp etáculo Àcrobaciâs coÍn

Touros ou quaiquet outÍo âto circensc ou análogo'

indepenrlenternente da denominação conferida, que seia praticado

com o empreqo cle animais, sob pena de multa cominatória de R$

1 .000,00 (um mil reais) por anúncio Yeiculado, a sef f e\Íeftidâ em favof

clo Funrlo Estadual cio N{inistério Público - FUNEN',IP (Banco dç;

Brasil, agência 1615-2, conta corrente 6L67'Ç)); e

c) retirem, no pfâzo d,e 12 (doze) horas, os anúncios iá veiculados em

suas redes sociais (YouTube, Facebook, lnstagram etc') visando

dir.ulgar e pÍomover o espetáclilo Acrobacias com Touros ou

qualquer outro ato circense ()u análogo, independenternente da

denominação conferida, que seia praticado com o ernprego de

animais, sob pena cle multa cominatória c1e R$ 1,000,00 (um mil reais)

por dia de atraso, a ser Íevertida em favor do Fundo E'stadual do

Nlinistério Público - F'UNEN'IP (Banco do Brasil, agôncia 161.5-2,

coritâ coÍrente 61 67-0).

II) caso seia dettrid aaantecipação de tutelz acimapleiteada, seiam os

requericlos intimados em czrâter de urgência, no seguinte endefeco:

Âvenida 15 de Novembro, sf n, aa lado clo Parque de Exposições, no

município de llicínea/N{G, assim como oficiacla a Polícia N{iLitar dc

Nleio Ambiente pata que tiscalize o evento iá anunciado-

III) a citação e intirnação dos reque ridos para se verem proce ssat pelo

procedimento comum previsto nos artigos 318 e seguintes do Código

de Processo Civil;
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I\r)udectetaçãodeteveliadosrequeridc,scesonàoapresentem

contestaçã o Íro pr^zocle 1 5 (quiilze) dias, contaclo a partir clos mâIcos

estabelecidos no artigo 335 clo códigc, c1e Prciccsso civil;

v) na hipótesede se fazernecessária a instrução probatótia,ainvetsãcr

do ônus da prclr.a, em atenção ao disposto no artigcl 6", inciso VII|

da Lei n" . 8.07 8 f 90 combinado com o af tigo 2t da Lei n". 7 '347 / 85

(microssistemadopfoCessocoletir,o),assimCOmoemobservância

aos princípios cla precaução e do in dabiopro natura;

YI) u procedência in toluru cla presente ação civil pública em cleiesa

clo meio ambiente ecologicamente cquilibrado, conr''olando em

clet-initir«r os comandos requetidos a título de tutela de urgênclt

(alíneas a a c áo item "I" retro'

\TI) a conc-ienação clos tequeridos ^o pagâment{r das custas

processuais e clemais cominações legais'

Protesta_sepfo\raroalegadopormeiodaproduçãodeprovâ

documental que segue com a pÍesente petição inicial, bem como por todos os demais

mecanismos de proyas er.entualmente necessários, ratificando-se o pleito de inversãr'r

do onus tla pror-a acima.

Consicleranclo que o autor da ptcsente demanda é o N{inistédo

Público do Estaclo de Nlinas Gerais, as intimaçôe s clevem ser feitas pessoalmente (artigtr

236, paúgra{o2",Codigo de Processo Civil) e há dispensa do recolhimento de custas

processuais, emolumentos, honotários e olltros encargos (artigo 18 da Lei n".7 .347 85

e ârtigo 87 do Codigo de De fesa do Consumidor).

Finalmente, atribü-sc à causa para os iins iegais - não

inestimár.el- o r.aior cle R$ 1.000,00 (um mil reais)'
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Boa Esperanca, 18 de abdl áe 2020- em regime de plantão fotense'

Rocltigo Caldeira Gtava Rraztl

Promotor cleJustiça Coorclenarlor Regionai das Prornotorias de lustiça do Meio

r\mbiente cia Bacia do Rio Grancle

Luciana Imaculada de Paula

Promotota cieJustiça

coordenadota da coordenadoria Irstadual de Defeszd'aljauna- cEDtr'F

tora r1e Justica da Comarca cie Boa Esperança

Cassiano Nlaciel
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DOCUMENTO I

Pesquisas no sítio eleÚônico da JUCEMG com os parâmetros "Circo Irmãos Powef" e

"kmãos Power"

Ferquisr ÊmPre

Filtra fmpresa
NIRÉ: CNP.I:

Pesqrisa Foné{ia:

NÔflTe:
gnçoFnÃo§pow*

Nomê Fantâsta

Filío ÉmprHs Àfl tÊ*e§§6rE

NIRE AntêÍirÍ: tlom€ altêÍÍx:

f ihÍD §óci0{sYAdmlnisrráôre(si

CPF: CNPJ:

q. iFs) PBsqülsâ 9 6tt) r-impar

'i,ti a -a t.::-jt .- r: : : l:i:i:

'. Nore lnidal I'lomê Êxdü

! NoÍnê Fact#ia lnicial Nomê Fantê§iã Éxaio

Fê.quk rEáFÍ!â

Fitro Erprsa
NIRE: CNPJ: Número Apmação:r _::__l
Pessris Fonêli€:

NmÊ.

NmFtrtãsia
(IRco Rr'Áos Polt\tEe

FilrÍo Empresa Anttr€§§orâ

I'llRE Anterín: Nme Aill3ritr;

FiltrD Sôcio{silAdminislrãdoE{s}

CFF: CNPJ:

q (Fs) Pesqrisâ * {F1 o} Liffipar

' , :'-i : : : : : : : : :'

! ttmê lniciel Nme ÊxdD

a Nomê Falúffiia lnicid I'lomê Fant*ia Esb
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kissiaãr EolPrÉr

Filtro EmPcffi
NIRE: CNPJ:

r ":::-:::f
Pêsq{isê Fonêlim:

Nme:
mrrÀos PôvrrER

Nffie Fãfiâsia

f ikÍs trmPrcsâ ÂntecêsEÔrá

NtÊEFnEÍtor: NünsÀÍtteítr:

FilrÍo §ótio{slrÂdminisfâdoÍc{§}

CPF: CNPJ:

Q {ro) eeslui*a }' (Fro) uimPar

r Nomêtnidal NotrleE**ü

. NomêFântâsialnidâl HomsFantasiâÉratD

P€5qEiÊâr EnPÍêtú

Filtre Emprem

hllRE: CNPJ: Ndme5â,AproqaçãÊ: NÉPJÉí5Pf**§so

Pêsqüisa Fonéticâ:

Nom€:

t'lfinê FanHia
mrÀÀÕs Fsr$m

FlllÍs EmpÍê3s Ântecêssor8
NlÍtE ARI€{ior: Nmê Ântsie:

Fültro §ócidspÀdminhtradore{s}

CPF: CNPJI

Q. (Fg) Pesquisa ? {Ft oJ LimÊar

c NomêlnÍiat NomeExâlo

'! NomeFaÍÉasiâlnicid - NomFaÍttffiiaÊxato

!i_é'-t.-t :tÊ.1 ti l
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